
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL Nº 327.974 - DF  (2013/0420977-3)     

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

AGRAVANTE : TARCIZIO MANOEL VIDAL DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão impugnada. Incidência da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, e, ocasionalmente, O Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 26 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que indeferiu liminarmente embargos de divergência em 

agravo no recurso especial.

Alegam os agravantes que, estando configurado o dissídio notório, seria 

possível afastar exigências formais para a devida análise do recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O presente agravo não 

merece ser conhecido, porquanto os fundamentos da decisão agravada não foram 

efetivamente impugnados.

A parte agravante não buscou afastar o fundamento da inviabilidade de 

embargos de divergência em agravo que não discute o mérito do recurso especial, o 

que justifica a aplicação da 182/STJ, nestes termos: "É inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Por fim, é de referir que a regularidade na representação processual não é 

mero requisito formal passível de ser afastado para fins de conhecimento do recurso 

especial.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2013/0420977-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 327.974 / 
DF

Números Origem:  00425499320104013400  10772011  114336920104013400  201301094908  
425499320104013400  9600152993

PAUTA: 26/03/2014 JULGADO: 26/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Zilda Carolina Véras Ribeiro de Souza

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TARCIZIO MANOEL VIDAL DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TARCIZIO MANOEL VIDAL DE LIMA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

" A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima, e, ocasionalmente, O 
Sr. Ministro Herman Benjamin.
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